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  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

TERMO DE REFERÊNCIA

FORNECIMENTO CONTÍNUO SOB DEMANDA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. Aquisição de fraldas infantis e lenços umedecidos, visando garantir o atendimento contínuo da demanda assistencial da Farmácia Básica, nos termos da tabela abaixo, conforme condições, quantidade e exigências estabelecidas neste instrumento:

	Item
	Descrição
	CATMAT
	Unidade
	Quantidade
	Valor unitário
	Valor total

	
1
	Fralda infantil descartável, unissex, tamanho RN (Recem-Nascido), indicada para bebês de até aproximadamente 4 kg. Formato anatômico, com ajuste adequado ao corpo. Elásticos suaves nas pernas e barreiras laterais antivazamento. Recorte umbilical anatômico ou sistema equivalente para proteção do coto umbilical. Abas adesivas com sistema de fixação reposicionável. Camada externa em filme de polietileno ou material equivalente, preferencialmente respirável. Camada interna em não tecido (TNT) ou material similar, de toque macio e hipoalergênico. Núcleo absorvente composto por polpa de celulose e polímero superabsorvente (SAP), com elevada capacidade de absorção e retenção de líquidos. Indicador de umidade integrado e sistema de controle de odores. Todos os materiais deverão ser atóxicos, isentos de metais pesados e substâncias nocivas à saúde.
	616000
	Unidade
	6.573
	R$0,6900
	R$4.535,37

	
2
	Fralda infantil descartável, unissex, tamanho Pequeno, de 3 kg até 6 kg, aproximadamente. Características mínimas: Formato anatômico, com ajuste adequado ao corpo. Elasticos suaves nas pernas , confeccionadas em material elástico atóxico.Barreiras laterais antivazamento, confeccionadas em material hidrofóbico. Abas adesivas com sistema de fixação reposicionável. Camada externa composta por filme de polietileno ou material equivalente, preferencialmente respirável, com função de barreira contra vazamentos. Camada interna (em contato com a pele) composta por não tecido (TNT) de polipropileno ou material similar, de toque macio e hipoalergênico. Núcleo absorvente constituido por polpa de celulose de fibras longas e polimero superabsorvente em quantidade suficiente para garantir elevada capacidade de retenção de liquidos. Sistema de controle de odores Indicador de umidade, integrado À fralda, com tinta ou tecnologia àtoxica. Todos os materiais deverão ser atóxicos, isentos de metais pesados e substâncias nocivas à saude.
	616001
	Unidade
	6573
	R$0,5200
	R$3.417,96

	
3
	Fralda infantil descartável, unissex, tamanho Médio de 5 a 9 Kg, aproximadamente. Características mínimas: Formato anatômico, com ajuste adequado ao corpo. Elasticos suaves nas pernas , confeccionadas em material elástico atóxico.Barreiras laterais antivazamento, confeccionadas em material hidrofóbico. Abas adesivas com sistema de fixação reposicionável. Camada externa composta por filme de polietileno ou material equivalente, preferencialmente respirável, com função de barreira contra vazamentos. Camada interna (em contato com a pele) composta por não tecido (TNT) de polipropileno ou material similar, de toque macio e hipoalergênico. Núcleo absorvente constituido por polpa de celulose de fibras longas e polimero superabsorvente em quantidade suficiente para garantir elevada capacidade de retenção de liquidos. Sistema de controle de odores Indicador de umidade, integrado À fralda, com tinta ou tecnologia àtoxica. Todos os materiais deverão ser atóxicos, isentos de metais pesados e substâncias nocivas à saude.
	616002
	Unidade
	11.056
	R$0,5200
	R$5.749,12

	
4
	Fralda infantil descartável, unissex, tamanho Grande de 9 a 13 Kg, aproximadamente. Características mínimas: Formato anatômico, com ajuste adequado ao corpo. Elasticos suaves nas pernas , confeccionadas em material elástico atóxico.Barreiras laterais antivazamento, confeccionadas em material hidrofóbico. Abas adesivas com sistema de fixação reposicionável. Camada externa composta por filme de polietileno ou material equivalente, preferencialmente respirável, com função de barreira contra vazamentos. Camada interna (em contato com a pele) composta por não tecido (TNT) de polipropileno ou material similar, de toque macio e hipoalergênico. Núcleo absorvente constituido por polpa de celulose de fibras longas e polimero superabsorvente em quantidade suficiente para garantir elevada capacidade de retenção de liquidos. Sistema de controle de odores Indicador de umidade, integrado à fralda, com tinta ou tecnologia àtoxica. Todos os materiais deverão ser atóxicos, isentos de metais pesados e substâncias nocivas à saude.
	616003
	Unidade
	6.440
	R$0,7300
	R$4.701,20

	
5
	Lenço umedecido, descartável, macio, resistente e de alta qualidade, indicado para higiene e limpeza da pele. Confeccionado em tecido não tecido (TNT) de alta gramatura, com toque suave, elevada resistência ao uso e baixa liberação de fiapos. Impregnado com solução de limpeza dermatologicamente testada, hipoalergênica, livre de álcool etílico, contendo agentes hidratantes e emolientes, com pH fisiológico, adequada para peles sensíveis. Isento de parabenos e corantes, minimizando o risco de irritações cutâneas. Os lenços deverão possuir dimensões mínimas de 18 x 20 cm (admite-se variação de ±10%), proporcionando cobertura adequada para a higiene corporal. A embalagem deverá conter no mínimo 100 unidades, com sistema de abertura e fechamento tipo tampa plástica (flip-top) ou sistema equivalente que preserve a umidade do produto durante todo o período de uso. Produto de uso único, não estéril, acondicionado em embalagem íntegra, contendo identificação do fabricante, lote, data de fabricação, prazo de validade e instruções de uso.
	434965
	Pacote
	6.573
	R$6,1100
	R$40.161,03

	Valor total
	R$ 58.564,68



1.2. Será utilizado o Sistema de Registros de Preços, sendo que as estimativas de consumo para os itens acima, são assim distribuídas:
1.2.1 A requisição mínima e máxima refere-se à limites por Ordem de Fornecimento/Compra.


	Item
	Medida de Unidade
	Requisição Mínima
	Requisição Máxima
	Quantidade Total

	
1
	Unidade
	300
	3.000
	6.573

	
2
	Unidade
	300
	6.000
	6.573

	
3
	Unidade
	300
	3.000
	11.056

	
4
	Unidade
	300
	3.000
	6.440

	
5
	Pacote
	300
	1.500
	6.573



1.3. Justifica-se a utilização do Sistema de Registro de preços, tendo em vista que:
1.3.1. A secretaria interessada entende que há conveniência na aquisição de bens com previsão de entregas parceladas, conforme art. 274, II do Dec. Mun. 77/2023..

1.4. Vigência do contrato
1.4.1. O fornecimento de bens é enquadrado como continuo sob demanda, conforma justificativa que consta no Estudo Técnico Preliminar, item 7.1.
1.4.1.1. Nos termos do art. 95 da Lei 14.133/22021, será obrigatória a expedição de contrato para execução do objeto, sendo que o prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.
1.4.2. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
1.4.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme a justificativa que consta no item 10.2 do Estudo Técnico Preliminar.

2.	GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
2.1	Será exigida a garantia legal sobre o objeto do contrato, conforme prazos dispostos na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor.
2.1.1.	Em caso de oferta voluntária de garantia complementar, pelo fornecedor ou fabricante, o respectivo prazo será acrescido à garantia legal.

3.	FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
[bookmark: _Hlk139228896]3.1	A fundamentação da contratação encontra-se disposta no capítulo 3 (Necessidade da Contratação) contido no ETP, anexo deste TR.
3.2 As disposições relacionadas ao Plano de Contratação Anual, às leis orçamentárias e outros instrumentos de planejamento, constam no Capítulo 4 (Referência a outros instrumentos de planejamento) do ETP.

4.	DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
4.1	A descrição da solução com um todo consta no Capítulo 7 de ETP.

5.	REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. Regras de benefício para MPE’s
5.1.1. Conforme Capítulo 8, item 8.1. do ETP.

5.2. Sustentabilidade 
5.2.1. Conforme Capítulo 8, item 8.2.   do ETP.

5.3. Indicação de marca/modelo
5.3.1. Conforme Capítulo 8, item 8.3 do ETP.

5.4. Vedação de contratação de marca/modelo
5.4.1. Conforme Capítulo 8, item 8.4. do ETP.

5.5. Exigência de amostra 
5.5.1. Os licitantes provisoriamente arrematantes na fase de aceitabilidade da proposta deverão apresentar  catálogos e/ou bulas e/ou ficha técnicas e laudos do item ofertado;
5.5.1.1. Para as fraldas, deverão ser apresentados, no mínimo, ficha técnica atualizada, laudo de capacidade de absorção emitido por laboratório competente e laudo microbiológico do produto acabado. Para os lenços umedecidos, deverá ser apresentada ficha técnica atualizada e laudo microbiológico do produto acabado. A Administração poderá solicitar, quando aplicável, laudos complementares, tais como dermatológico, de irritabilidade cutânea ou outros que comprovem as características declaradas pelo fabricante.
5.5.1.1.2. Os laudos apresentados deverão ser emitidos por laboratórios legalmente habilitados, estar vigentes na data da apresentação da proposta ou da amostra e identificar de forma inequívoca o produto ofertado e o lote.
5.5.1.1.3. A análise documental consistirá na verificação da compatibilidade entre a ficha técnica, os laudos apresentados e as especificações constantes deste Termo de Referência, sendo motivo para desclassificação a apresentação de documentação incompleta, incompatível ou que não comprove o atendimento integral das exigências estabelecidas.
5.5.1.2. Caso o catálogo e/ou bula e/ou ficha técnica não for suficiente para verificação da descrição do produto, será solicitada a amostra que terá data, local e horário de sua realização divulgada por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores interessados.
5.5.2. O envio/postagem das amostras deverá ser no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação, durante a sessão pública, sob pena de desclassificação.
5.5.2.1. É facultada a prorrogação de prazo estabelecido no item anterior, mediante solicitação tempestiva e fundada em motivo legítimo pelo interessado antes de findo o prazo inicialmente assinalado.
5.5.2.2. As amostras, deverão ser entregues na Central de Abastecimento Farmacêutico, situada na Rua São Paulo, nº 648, Centro, CEP: 85.960-142, das 08:00 às 11:30 horas e das 13:30 as 17:00 horas
5.5.3. As amostras, quando solicitadas, deverão ser apresentadas juntamente com os descritivos técnicos originais, que contenham a descrição detalhada em português, do produto ofertado.
5.5.4. Deverá ser apresentada 01 (uma) amostra de cada produto ofertado, para efeito de análise. 
5.5.4.1. As amostras deverão ser apresentadas com as seguintes informações:
5.5.4.1.1. “Amostra para Análise” além dos dados completos da referida amostra;
5.5.4.1.2. Licitação: número da licitação e do item a que se refere;
5.5.4.1.3. Fornecedor: Nome, telefone e e-mail;
5.5.4.2. As amostras deverão ser entregues em embalagens individuais, contendo: data, número do lote de fabricação e prazo de validade.
5.5.4.3. As amostras deverão ser acompanhadas de guia de remessa ou documento semelhante, expedido pela empresa vencedora, contendo a relação dos itens e respectivas marcas, além de todos os dados do fornecedor.
5.5.5. A finalidade da amostra é permitir que a área técnica, no julgamento da proposta, possa se certificar de que o item proposto pelo licitante atende a todas as condições e especificações técnicas indicadas na sua descrição, tal como constante no edital. Com isso, serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:
5.5.5.1. Conformidade com a especificação solicitada, ou seja, apresentar as características físicas adequadas;
5.5.6.2. Desempenho técnico;
5.5.6.3. Atendimento aos requisitos legais, executando suas funções com eficácia e segurança, de acordo com a finalidade atribuída ao produto.
5.5.7. Serão avaliados os seguintes quesitos:
5.5.7.1. Na avaliação das fraldas infantis, serão verificados, no mínimo, os seguintes aspectos: conformidade das dimensões, formato anatômico, composição, acabamento, maciez do revestimento interno e externo, integridade do núcleo absorvente, distribuição uniforme do material absorvente, qualidade das barreiras antivazamento, elasticidade dos punhos e das pernas, resistência e eficiência das fitas adesivas, integridade estrutural após manipulação, qualidade da embalagem, identificação do fabricante, lote e validade.
5.5.7.2. Na avaliação dos lenços umedecidos, serão verificados, no mínimo, a conformidade das dimensões, gramatura e composição do tecido, maciez, resistência ao uso, uniformidade da umectação, ausência de ressecamento ou excesso de solução, facilidade de retirada individual da embalagem, eficiência do sistema de fechamento, acabamento, ausência de furos, rasgos ou fibras soltas, odor característico e integridade da embalagem, além da conformidade com a ficha técnica apresentada.
5.5.8. Dessa forma, o não atendimento a qualquer um dos requisitos acima torna a proposta do licitante para o item passível de desclassificação.
5.5.9. Caso a amostra da primeira classificada seja reprovada, por não apresentação da amostra ou por não atendimento às especificações do edital, serão convocadas a apresentar amostras, as licitantes classificadas em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que seja classificada a licitante cuja amostra atenda as exigências do edital e seus anexos.
5.5.10. As marcas reprovadas durante o processo de análise não serão novamente aceitas, mesmo que sejam entregues por outro fornecedor, limitando-se a este certame.
5.5.11. As amostras, quando solicitadas, serão em caráter de doação.
5.5.12. As amostras colocadas à disposição da Secretaria de saúde serão tratadas como protótipos, podendo ser manuseadas e ou desmontadas pela equipe técnica responsável pela análise.
5.5.13. A comissão especial será formada para analisar e avaliar amostras apresentadas pelos licitantes, composta pelos servidores: Rosangela Engel Swarowsky e Carla Rejane Feyh Onysko. Será emitido laudo referente à análise realizada nas amostras apresentadas, informando se as mesmas foram aprovadas ou reprovadas. O resultado final será encaminhado ao pregoeiro para divulgação.
5.5.13.1. As decisões relativas às amostras por parte da equipe técnica serão devidamente motivadas, a fim de atender aos princípios do julgamento objetivo e da igualdade entre os licitantes.
5.5.13.2. A desclassificação do licitante estará amparada no laudo, indicando de modo completo, as deficiências da amostra do produto a ser adquirido, quando esta é exigida.
5.5.14. Os proponentes que tiveram amostras passíveis de devolução poderão solicitá-las no email cafmarechalcandidorondon@gmail.com, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após serem informados sobre o resultado da análise das mesmas. As amostras solicitadas pelos proponentes deverão ser retiradas em até 20 (vinte) dias no endereço onde foram entregues, a contar da data de solicitação de devolução. Caso o proponente não solicite a devolução da amostra no prazo informado, elas poderão ser descartadas pela Secretaria de Saúde.

5.6. Exigência de carta de solidariedade
5.6.1. Não se aplica.

5.7. Inversão de fases do processo
5.7.1. Conforme Capítulo 8, item 8.6. do ETP.

5.8. Participação de cooperativas de trabalho
5.8.1. Conforme Capítulo 8, item 8.7. do ETP.

5.9. Instalação de ponto de atendimento local
5.9.1. Conforme Capítulo 8, item 8.8. do ETP.

5.10 Obrigações do contratante
5.10.1. Receber o objeto fornecido pela Contratada, de forma provisória e definitiva, na forma prevista neste Termo de Referência, observando os prazos, condições e critérios de recebimento estabelecidos no Edital e seus anexos;
5.10.2. Verificar, no prazo estabelecido para o recebimento provisório, a conformidade dos produtos entregues com as especificações técnicas, quantitativas e qualitativas constantes neste Termo de Referência, recusando aqueles que estiverem em desacordo;
5.10.3. Proceder ao recebimento definitivo somente após a constatação de que os produtos atendem integralmente às especificações técnicas e às condições estabelecidas na contratação;
5.10.4. Comunicar formalmente à Contratadas quaisquer irregularidades, defeitos, vícios, divergências de quantidade, qualidade ou especificação constatados durante o recebimento ou no período de utilização dos produtos, fixando prazo para sua substituição, complementação ou correção, sem ônus para a Administração.
5.10.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que estiverem em desacordo com as especificações deste Termo de Referência, podendo determinar sua substituição, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
5.10.6. Acompanhar, controlar e fiscalizar a execução do contrato, por intermédio de gestor e fiscal formalmente designados, registrando as ocorrências verificadas e adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das obrigações contratuais.
5.10.7. Prestar à Contratada as informações e os esclarecimentos necessários à adequada execução do objeto, desde que solicitados tempestivamente;
5.10.8. Efetuar o pagamento à Contratada pelos produtos efetivamente recebidos em conformidade com as especificações contratuais, observados os prazos, condições e procedimentos estabelecidos no Edital, neste Termo de Referência e no instrumento contratual;
5.10.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, tampouco por quaisquer danos causados a terceiros em decorrência de ato, omissão, culpa ou dolo da Contratada, de seus empregados, prepostos ou representantes.

5.11. Obrigações do contratado
5.11.1. Cumprir integralmente as condições, especificações, prazos e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital, na proposta apresentada e no instrumento contratual.
5.11.2. Fornecer os produtos nos locais, quantidades, prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência, observando rigorosamente as especificações técnicas exigidas;
5.11.3. Responsabilizar-se integralmente pela qualidade, segurança, integridade e perfeito funcionamento dos produtos fornecidos, respondendo pelos vícios, defeitos ou danos decorrentes do objeto, nos termos dos artigos 12, 13 e 17 a 27 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), bem como pela legislação aplicável;
5.11.4. A substituição do produto ofertado por outro de qualidade equivalente ou superior, ou de marca diversa da originalmente proposta, somente será admitida mediante autorização prévia e expressa da Contratante, desde que comprovada a ocorrência de fato superveniente devidamente justificado, imprevisível ou de consequências incalculáveis, que impossibilite o fornecimento do produto originalmente ofertado. O pedido deverá ser formalmente protocolizado, via protocolo digital, acompanhado da documentação comprobatória pertinente, ficando a substituição condicionada à análise técnica e ao deferimento da Administração, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis em caso de descumprimento contratual. 
5.11.5. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações assumidas, nem subcontratar o objeto contratado, salvo nas hipóteses expressamente autorizadas pela Contratante e admitidas pela Lei nº 14.133/2021;
5.11.6. A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer os objetos a que se refere este Termo de Referência de acordo estritamente com as especificações descritas, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição do mesmo quando constatado no seu recebimento não estar em conformidade com as referidas especificações. Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação da empresa a ser contratada para efetuar a substituição do mesmo;
5.11.7. Responsabilizar-se pela substituição imediata dos produtos que, durante o prazo de validade ou utilização, apresentem defeitos de fabricação, alteração de características, perda de qualidade, contaminação, avarias ou qualquer irregularidade que comprometa sua utilização;
5.11.8. Comunicar formalmente à Contratante, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data prevista para a entrega, qualquer fato que possa impedir ou atrasar o cumprimento de suas obrigações, apresentando as devidas justificativas e documentos comprobatórios, sem que isso implique, automaticamente, na prorrogação do prazo de entrega;
5.11.9. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do fornecimento, inclusive transporte, frete, carga, descarga, seguros, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais custos necessários à perfeita execução do objeto.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (ROTINA DE EXECUÇÃO)
6.1. A execução do objeto ocorrerá mediante expedição da respectiva REQUISIÇÃO, na qual devem constar as informações relevantes para o fornecimento.
6.2	A entrega deve ser realizada parceladamente, considerando-se a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde. 
6.2.1. Cronograma de execução:

	Etapa
	Descrição
	Prazo/Periodicidade

	Formalização da contratação
	Assinatura da Ata de Registro de Preços e/ou do Contrato.
	Conforme conclusão do procedimento licitatório.

	Emissão da Ordem de Fornecimento
	Solicitação dos itens conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde.
	Durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e/ou do Contrato.

	Quantidade mínima por solicitação
	Os quantitativos mínimos de cada pedido deverão observar o disposto no item 1.2 deste Termo de Referência, podendo a Administração solicitar quantitativos superiores, observados os limites da Ata de Registro de Preços e/ou do Contrato.
	Conforme item 1.2 do TR.

	Entrega dos produtos
	Entrega dos produtos no local indicado na Ordem de Fornecimento, acompanhados da documentação exigida.
	Até 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da emissão do empenho.

	Recebimento provisório
	Conferência quantitativa dos produtos entregues.
	No ato da entrega.

	Recebimento definitivo
	Conferência qualitativa e verificação da conformidade dos produtos com as especificações do Termo de Referência, incluindo, quando aplicável, análise das amostras, laudos e documentação técnica.
	Em até 7 (sete) dias úteis após o recebimento provisório.

	Novas solicitações
	Emissão de novas Ordens de Fornecimento para atendimento das demandas da Secretaria de Saúde
	Conforme necessidade da Secretaria de Saúde, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e/ou do Contrato.



6.3.	 Os itens serão adquiridos conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde, com prazo de entrega em até 15 (quinze) dias corridos após a emissão do empenho;
6.4. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: 
Central de Abastecimento Farmacêutico/Farmácia Básica, Rua São Paulo, 648. Centro.
CEP: 85.960-142.
6.4.1. As entregas deverão ocorrer nos dias úteis, das 8h às 11h e das 13:30h às 17:00 horas.
6.5.	Os itens entregues deverão ter prazo de validade não inferior a 12 (doze) meses, a contar da data da entrega. Caso contrário, se solicitada, a empresa deverá efetuar a troca do produto, sem qualquer ônus adicional para o município, observando-se o prazo de 20 (vinte) dias para solicitação de substituição, contados do recebimento do item. Solicitações de entregas com validade menor que a exigida do edital, deverão ser enviadas para o email cafmarechalcandidorondon@gmail.com, apresentando justificativa, para análise do órgão requisitante. Somente serão aceitas entregas acompanhadas da DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE TROCA depois do aceite e emissão de AUTORIZAÇÃO EXPRESSA do órgão requisitante.
6.5.1. O acondicionamento e o transporte dos itens devem ser feitos em embalagens apropriadas para cada tipo de produto, capazes de manter a integridade e organização, possibilitando a verificação das informações necessárias no ato do recebimento, conforme art. 56 da RDC ANVISA nº 430/2020.
6.5.2. As embalagens internas e externas devem estar limpas, livres de pó, secas e sem sinais de umidade prévia.
6.5.3. Os veículos, equipamentos e contêineres utilizados para transporte e acondicionamento não devem expor os itens a condições que possam afetar a integridade de sua embalagem ou gerar contaminações de qualquer natureza. Os veículos e contêineres devem dispor de manutenção e limpeza adequadas (arts. 67 e 68 da RDC ANVISA nº 430/2020). Os materiais não podem ser transportados, por exemplo, com saneantes, agrotóxicos, fertilizantes, tintas, solventes, combustível, alimentos, bebidas, em contato com pneus (estepe), em veículo com carroceria aberta, isolada com lona ou capota marítima.
6.5.4. Para o armazenamento e transporte dos materiais devem ser utilizados paletes de material que permita a limpeza e não constitua fonte de contaminação, tais como madeira tratada, alumínio ou materiais plásticos (art. 52 da RDC ANVISA nº 430/2020).
6.5.5. É vedada às empresas transportadoras ou operador logístico, quando na atividade de transportador, a violação da carga transportada (art. 65 da RDC ANVISA nº 430/2020).
6.5.6. O descarregamento dos produtos ficará a cargo da transportadora, que deverá acondicionar as embalagens em paletes da contratante, respeitando a forma de empilhamento e altura definida pelo fabricante e previamente acordada com o(a) funcionário(a) responsável pelo recebimento, assim como transportar os paletes até a área de recebimento indicada.
6.5.7. O descarregamento deverá ser realizado por Nota fiscal e por lote, com as etiquetas das embalagens externas visíveis. Caso haja fração, esta deverá ser colocada na parte superior do empilhamento para possibilitar a contagem e conferência.
6.5.8. As embalagens externas deverão mencionar as informações sobre o produto, dentre elas: nome do item, quantidade, lote e validade, bem como as condições corretas de armazenamento: temperatura e empilhamento máximo.
6.5.9. As etiquetas da transportadora e/ou do fornecedor não devem estar sobrepostas nas etiquetas originais dos laboratórios impedindo a visibilidade da descrição, dos lotes e validades dos materiais.
6.6. A contratada deverá confirmar dia e horário de entrega junto a Secretaria requisitante, para o devido acompanhamento pelos responsáveis pelo recebimento, verificação e fiscalização.
6.7. O fornecedor estará sujeito à fiscalização no ato de entrega e posteriormente.
6.8. Caso não seja possível a entrega no prazo/data assinalado, a empresa deverá comunicar as razões com 24 (vinte e quatro)horas de antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
6.9. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 7 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.10. Também serão rejeitados os produtos que exijam registro em órgão competente na hipótese de se verificar registro inexistente, inválido, vencido ou cancelado, cabendo, nesse caso, a substituição nos termos do item anterior, sem prejuízo da apuração por eventual responsabilidade da empresa.

6.11. Subcontratação
6.11.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

6.12. Procedimentos de transição e finalização do contrato
6.12.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.1.	O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
7.2.	Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução, quando existente, será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
7.3.  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de ulteriores meios idôneos de comunicação, inclusive mensagem eletrônica.
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Fiscalização 
7.5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor e fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput), promovendo-se a designação de fiscais técnico, administrativo e setoriais (ou de execução), conforme a complexidade do objeto.
7.5.2. Em atendimento ao disposto no art. 34, Parágrafo Único do Dec. Mun. 77/2023, é obrigatória a designação de, no mínimo, 1 (um) agente público como gestor de contrato e 1 (um) agente público como responsável pela fiscalização da execução do objeto, sendo que, no caso de haver um único servidor designado para a fiscalização, esse deverá exercer todas as atribuições indicadas no referido decreto para a fiscalização.
7.5.2.1. Ficam designados:
7.5.2.1.1. Como gestor de contratos a servidora Roselaine Feiden, ocupante do cargo Assistente administrativo. Como suplente, Eloisa Marli Knob Weber, ocupante do cargo de Diretora Geral da Secretaria Municipal de Saúde.
7.5.2.1.2. Como fiscal administrativo a servidora Agnes Vanice Wallow, ocupante do cargo de Assistente Administrativo. Como suplente, a servidora Adriana Bortolini, ocupante do cargo de Assistente Administrativo.
7.5.2.1.3. Como fiscal de execução a servidora Cristiane Luiza Kessel, ocupante do cargo de Assistente Administrativo. Como suplente, a servidora Carla Rejane Feyh Onyszko , ocupante do cargo de Farmacêutica

7.6. Fiscalização Técnica
7.6.1.	O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
7.6.2.	O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, conforme art. 117, § 1.º da Lei 14133/2021, e arts. 22 e ss. do Dec. Mun. 77/2023;
7.6.3.	Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
7.6.4.	O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
7.6.5.	No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
7.7.6.	O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

7.8. Fiscalização Administrativa
7.8.1.	O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário, em conformidade com as disposições do art. 25 e ss. do Dec. Mun. 77/2023.
7.8.2.	Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

7.9. Fiscalização de execução 
7.9.1.	Compete ao fiscal de execução realizar o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos e administrativos, devendo:
7.9.1.1. avaliar constantemente o cumprimento da rotina de execução indicada no TR;
7.9.1.2. anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome de eventuais empregados envolvidos na ocorrência - especialmente, quando se tratar de serviço com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados, encaminhando os apontamentos ao gestor de contrato para as providências cabíveis
7.9.1.3. comunicar imediatamente ao gestor de contrato as intercorrências que prejudiquem a execução do objeto, inclusive atrasos ou ausências em contratos de serviços, em especial com regime de dedicação exclusiva de mão de obra.
7.9.1.4. cumprir outras responsabilidades determinadas no TR, contrato ou outros instrumentos legais.

7.10. Gestor de contrato
7.10.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto Municipal nº 77/2023, arts. 13 e ss.).
7.10.1.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
7.10.1.2.	O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
7.10.1.3.	O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
7.10.1.4.	O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
7.10.1.5.	O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
7.10.1.6.	O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.


8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1. RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
8.1.1. 	Os bens serão recebidos provisoriamente, no ato da entrega, juntamente com a Nota fiscal, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
8.1.1.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos, quando cabível, no prazo de 07 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
8.1.1.2. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 07 (sete) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
8.1.2.	O prazo de recebimento definitivo poderá, excepcionalmente, ser prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para aferição do atendimento das exigências contratuais.
8.1.2.1. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
8.1.3.	Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, computando-se a prorrogação indicada no item anterior, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
8.1.4. Para as contratações de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei 14.133/2021, o prazo máximo de recebimento definitivo será de 5 (cinco) dias úteis.
8.1.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

8.2. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO
8.2.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, prorrogável por igual período mediante justificativa, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
8.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.
8.2.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser apresentada acompanhada, obrigatoriamente, dos documentos de comprovação da regularidade fiscal, que pode ser constatada por meio de consulta on-line do SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
8.2.4. É responsabilidade da empresa contratada informar a superveniência de causa impeditiva à manutenção do contrato sendo que, previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração poderá realizar consultas para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
8.2.5. Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
8.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
8.2.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
8.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.
8.2.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
8.2.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
8.2.10.1. o prazo de validade;
8.2.10.2. a data de emissão;
8.2.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
8.2.10.4. o período de execução do objeto;
8.2.10.5. o valor a pagar; e
8.2.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.2.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária.
8.2.12. Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias incidentes, considerados os percentuais estabelecidos na legislação vigente, ainda que divirjam dos percentuais de tributos indicados na planilha.
8.2.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
8.2.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à execução do objeto, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento reiniciará após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à Contratante.
8.2.15. No caso de atraso no pagamento por culpa do Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor) de correção monetária.

8.3. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO
8.3.1. Não se aplica

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
9.1.1.	O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.
9.1.2. Os licitantes provisoriamente arrematantes na fase de aceitabilidade da proposta deverão apresentar:
9.1.2.1. Apresentar catálogos e/ou fichas técnicas, laudos ou quaisquer outros documentos visando a comprovação das especificações solicitadas;
9.1.2.1.1. Para os itens 01, 02, 03 e 04 – fraldas infantis, a licitante deverá apresentar laudo de capacidade de absorção, emitido por laboratório legalmente habilitado, contendo, obrigatoriamente, a identificação inequívoca do produto analisado, fabricante, marca, tamanho, lote ou amostra, metodologia empregada, resultado quantitativo da capacidade de absorção, data de realização do ensaio e identificação e assinatura do responsável técnico.
9.1.2.1.1.1. Para fins de aceitação, a capacidade de absorção mínima do produto deverá atender aos seguintes valores:

Tabela – Capacidade mínima de absorção por tamanho
	Item
	Tamanho
	Faixa de peso aproximada
	Capacidade mínima de absorção

	01
	RN
	Até aproximadamente 4 kg
	218 mL

	02
	P
	Aproximadamente 3 a 6 kg
	240 mL

	03
	M
	Aproximadamente 5 a 9 kg
	300 mL

	04
	G
	Aproximadamente 9 a 13 kg
	350 mL



9.1.2.1.1.2. Será considerado não conforme o produto cujo resultado apresentado no laudo seja inferior ao valor mínimo estabelecido para o respectivo tamanho, bem como o laudo que não apresente resultado quantitativo de absorção ou que não permita identificar de forma inequívoca a correspondência entre o ensaio realizado e o produto ofertado.
9.1.2.1.1.3. Não serão considerados suficientes, para comprovação da capacidade de absorção, declarações genéricas constantes de catálogos, propostas comerciais ou fichas técnicas que utilizem expressões como “alta absorção”, “superabsorvente”, “proteção prolongada”, “proteção por até 12 horas” ou similares, sem a apresentação de resultado quantitativo obtido por ensaio laboratorial.
9.1.2.1.2. Para os itens 01, 02, 03 e 04 – fraldas infantis, deverá ser apresentado, ainda, laudo de análise microbiológica do produto acabado, contendo, no mínimo, os seguintes parâmetros:
a) ausência de Escherichia coli em 10 g da amostra;
b) ausência de Pseudomonas aeruginosa em 10 g da amostra;
c) ausência de Staphylococcus aureus em 10 g da amostra;
d) ausência de Candida albicans em 10 g da amostra;
e) contagem de microrganismos aeróbios mesófilos de, no máximo, 1.000 UFC/g;
f) contagem de fungos e leveduras de, no máximo, 100 UFC/g.
9.1.2.1.3. Para o item 05 – lenços umedecidos, deverá ser apresentado laudo de análise microbiológica do produto acabado, emitido por laboratório legalmente habilitado, contendo a identificação inequívoca do produto, fabricante, marca, lote ou amostra, metodologia empregada, resultados obtidos, data de realização do ensaio e identificação e assinatura do responsável técnico.
9.1.2.1.3.1. Para o item 05 – lenços umedecidos, deverão ser observados, no mínimo, os seguintes parâmetros microbiológicos:
a) contagem de microrganismos aeróbios mesófilos de até 100 UFC/g ou mL, admitindo-se, como limite máximo, 500 UFC/g ou mL;
b) ausência de Pseudomonas aeruginosa em 1 g ou 1 mL da amostra;
c) ausência de Staphylococcus aureus em 1 g ou 1 mL da amostra;
d) ausência de coliformes totais em 1 g ou 1 mL da amostra;
e) ausência de coliformes fecais em 1 g ou 1 mL da amostra.
9.1.2.4. Os laudos deverão corresponder ao produto efetivamente ofertado, não sendo aceitos documentos referentes a produto de outra marca, tamanho, composição, apresentação ou fabricante, salvo quando demonstrada documentalmente a identidade do produto analisado com aquele ofertado na licitação.
9.1.2.5. Os laudos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 12 (doze) meses contados da data de sua apresentação, admitindo-se período superior somente mediante justificativa técnica expressa do laboratório ou do fabricante que demonstre a permanência das características do produto e a ausência de alteração relevante em sua composição, processo produtivo ou especificação técnica.
9.1.2.6. O laboratório responsável pela emissão dos laudos deverá possuir habilitação legal compatível com a natureza dos ensaios realizados, devendo constar no documento a identificação do responsável técnico e os elementos necessários à rastreabilidade do ensaio.
9.1.2.7. A ausência de qualquer dos resultados obrigatórios, a apresentação de resultado em desacordo com os limites estabelecidos, a impossibilidade de identificação do produto analisado ou a incompatibilidade entre o laudo e o produto ofertado implicará a não aceitação do produto, mediante decisão devidamente fundamentada.
9.1.2.8. Os critérios estabelecidos neste item serão utilizados de forma objetiva e uniforme para todos os licitantes, sem prejuízo da análise das demais características, especificações e requisitos previstos neste Termo de Referência.

9.2. Forma de fornecimento
9.2.1. O fornecimento do objeto será sob demanda.

9.3. Exigências de habilitação
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

9.3.1. Habilitação jurídica
9.3.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
9.3.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.3.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
9.3.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.3.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
9.3.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.3.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
9.3.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
9.3.1.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
9.3.1.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
9.3.1.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

9.4.	Habilitações fiscal, social e trabalhista:
9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
9.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
9.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
9.4.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.5. Qualificação econômico-financeira
9.5.1 Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de Insolvência Civil, expedida no domicílio da pessoa física.

9.6. Qualificação técnica
9.6.1 Autorização de Funcionamento de Empresa – AFE, expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, vigente, quando exigível pela legislação sanitária, compatível com a atividade exercida pela licitante (fabricante, importadora, distribuidora, armazenadora ou atacadista), abrangendo produtos sujeitos à vigilância sanitária compatíveis com o objeto desta licitação.
9.6.2. Licença Sanitária (Alvará Sanitário) ou documento equivalente, vigente, expedido pela autoridade sanitária competente da sede da licitante, compatível com a atividade desenvolvida e autorizando o exercício das atividades relacionadas ao objeto da contratação.
9.6.2.1 Vale ressaltar que em caso da falta da licença, pode-se aceitar o protocolo, desde que o mesmo tenha sido distribuído no prazo máximo (cento e vinte dias antes do vencimento) estabelecido pela Resolução ANVISA nº 66 de 05/10/2007, Art. 3º, parágrafo 1º.
9.6.3. A Autorização de Funcionamento de Empresa – AFE e a Licença Sanitária deverão ser compatíveis com as atividades desenvolvidas pela licitante e com o enquadramento sanitário dos produtos objeto desta licitação, autorizando o exercício das atividades de fabricação, importação, distribuição, armazenamento ou comercialização, conforme o caso, relativamente a fraldas descartáveis e lenços umedecidos, em conformidade com a regulamentação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.
 
9.7.Vistoria
9.7.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

9.8. Garantia da proposta (art. 58 da Lei 14.133/2021)
9.8.1. Não será necessário exigir a garantia da proposta

9.9. Garantia da execução do contrato
9.9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:
( X ) Baixo valor da contratação;
(   ) Aquisição para entrega imediata da integralidade do bem.
(   ) Baixo risco de não satisfação de créditos, pelo contratado que pudessem ser atribuídos ao município, por responsabilidade subsidiária.

10.	ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1.	O custo estimado dos itens componentes da presente licitação é de R$ 58.564,68 conforme custos unitários apostos na tabela em anexo, sendo referido valor indicado como PREÇO MÁXIMO DO OBJETO.
10.2. A verificação do valor de mercado foi realizada na etapa de estudo preliminar, podendo ser consultada em referido documento, anexo deste TR, sendo as fontes indicadas consideradas como suficientes para o cumprimento do disposto no art. 23 da Lei 14.133/2021 e 79 e ss. do Dec. Mun. 77/2023.
10.3. No valor acima mencionado estão incluídos todos os encargos incidentes sobre o fornecimento do objeto, inclusive transporte, frete, tributos, obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e outras.
10.4. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.
10.5. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, conforme disposto no art. 291 e ss. do Decreto Municipal n° 77/2023.

11.	DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1.	As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município, conforme abaixo.
11.2.	A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

	Órgão:
		12 – Secretaria Municipal de Saúde




	Unidade:
		2 - Fundo Municipal de Saúde 




	Ação:
		2051 - Manutenção e qualificação da Assistência Farmacêutica no âmbito do SUS




	Vínculos:
	303 – Saude / Percent.vinculado S/rec.impost.

	Subelementos:
	3.339.032.070.000.000.000 - Outros materiais/produtos destinados à saúde

	





Marechal Cândido Rondon - PR, 08 de outubro de 2026



 

_________________________                                             ___________________________
 Rosangela Engel Swarowsky                                                           Leandro Dalamaria
    Farmacêutica Bioquímica                                                       Secretário Municipal de Saúde
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